
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUETA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

ADM.: 2017/2020 

Praça Antônio Barbosa de Castro, n.º 35 - Centro - Itueta - MG 
Telefones: (0**33) 3266-3104 / 3266-3105 

Site: www.itueta.mg.gov.br - E-mail: prefeitura@itueta.mg.gov.br 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 1.0. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente contratação: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, para o ano letivo de 2018, conforme anexo. 
 
 2.0. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, consideradas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.  
 
3.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
3.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 
do respectivo contrato ou equivalente.  
3.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  
3.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  
 
4.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
4.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.  
4.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, dos materiais que apresentarem alterações, 
deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de 
ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.  
4.3. Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 
licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.  
4.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na 
fase de habilitação.  
4.6. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.  
  
5.0. DOS PRAZOS 
 
5.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do 
Contrato:  
Entrega: Semanalmente conforme solicitação  
5.2. O prazo de vigência do contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2018, 
considerado da data de sua assinatura.  
 
6.0. DO REAJUSTAMENTO 
 
6.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, 
§§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.  
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6.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  
 
7.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
7.1. É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 
8.666/93, devendo ser informada no ato compra, ou contratação. 
  
 8.0. DO PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira:  
 
Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela.  
 
9.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 
02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
 
9.2. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - 
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.  
 
9.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente.  
 
9.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora 
quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado 
no cadastro correspondente. 
 
10.0. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
10.2. Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP Jurídica), para associações e/ou cooperativas;  
10.3. Cópia da Certidão Conjunta de Regularidade com os Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da 
União, em vigor;  
10.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do 
Município expedidor da  empresa  que  ora  se  habilita  para  este  certame.  A(s) Certidão(ões)deverá(ão) 
expressar de forma clara e objetiva, a situação da licitante em relação a totalidade dos tributos (Mobiliários 
e Imobiliários) a cargo da Fazenda  Municipal.  Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel(is) em 
seu nome, ou seja, isenta de qualquer imposto Municipal, deverá(ão) ser apresentada(s) certidão(ões) 
emitida(s) pela Fazenda Municipal;  
10.5. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em vigor, 
demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
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10.6.  Prova de Regularidade relativa  à  Seguridade  Social (INSS),  em  vigor,  demonstrando  a situação 
regular relativa aos encargos sociais instituídos por lei;  
10.7. Cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, devidamente Registrados na Junta  
Comercial,  no  caso  de  cooperativas,  ou  no  Cartório  de  Registro  Civil  de  Pessoas Jurídicas, no  
caso  de  associações.  No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do 
Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica;  
10.8.  Cópia autenticada do Alvará de Licença para Localização ou Exercício da Atividade, com prazo de 
validade em vigência.  
10.9. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Comissão Permanente de Licitação; 
10.10. Projeto de venda. 
 
No casos de agricultores individuais 
 
10.11. DAP – Declaração de Aptidão ao Produtor; 
10.12. Cópia dos documentos pessoais do agricultor; 
10.13. Projeto de Venda. 
  
 
Prefeitura Municipal de Itueta, 25 de junho de 2018. 
 
 
 

_________________________________ 
Luciene Rosa Fazolo Nicoli 

Secretaria Municipal de Educação 


